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ANEXO III 

 MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, A 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE 
POLÍCIA FEDERAL EM MATO 
GROSSO DO SUL E A EMPRESA 
___________, NA FORMA ABAIXO. 

 

A União, através da Superintendência Regional do Departamento de 
Polícia Federal no Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Rua Fernando Luiz 
Fernandes, 322, Vila Sobrinho, Campo Grande, MS, inscrita no CNPJ sob nº 
00.394.494/0084-63, neste ato designada simplesmente CONTRATANTE e 
representada pelo seu Superintendente Regional Sr. EDGAR PAULO MARCON, 
Delegado de Polícia Federal, residente nesta capital, RG 8019.680.811 SSP/RS, CPF 
433.571.640-00, residente nesta Capital, de acordo com suas atribuições legais, 
ínsitas no art. 38, inciso III, Portaria nº 1300/2003-MJ, de 04.09.2003, e a empresa 
XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de 
XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, 
portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que 
consta no Processo nº XXXXXXXXXXXX, Pregão Eletrônico n° 16/2011, com 
fundamento na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 2.271, de 1997, 
e na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, Lei  10.520/02, 
Decreto nº 5.450/2005, Lei 8.078/90 e demais legislações correlatas, resolvem 
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Este contrato tem por objeto a prestação de serviços continuados de serviços 
terceirizados, abrangendo as categorias de recepcionista e supervisor, uniformizados 
para atender as necessidades da Superintendência Regional do Departamento de 
Polícia Federal em Mato Grosso do Sul e suas descentralizadas. 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADE/ 
POSTOS 

1 RECEPCIONISTA 8 (cada posto corresponde a 12 
horas de trabalho, se segunda a 

sexta-feira) 

---SIAPRO--- 
SR/DPF/MS 

08335.xyxyxy/2012-zx 
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1.1.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do 
Decreto n° 2.271, de 1997, caracterizando-se como atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do 
órgão licitante, não-inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 
respectivo plano de cargos; 

1.1.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação 
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta; 

1.2  A prestação dos serviços será executada em estrita obediência a este 
Contrato, devendo ser observados, integral e rigorosamente, o Edital de Pregão 
Eletrônico nº 16/2011 e seus Anexos, a proposta da CONTRATADA e outros 
documentos gerados até a assinatura deste Contrato, os quais passarão a integrar 
este instrumento. 

1.3  Os serviços básicos a serem executados são aqueles definidos no Termo de 
Referência – Anexo I do Edital, sem prejuízo de outros pertinentes e necessários à 
perfeita execução deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - LOCAL DE EXECUÇÃO E DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro - Os serviços serão executados nas dependências dos locais 
definidos neste Contrato e no Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 16/2011. 

Parágrafo segundo - O prazo mínimo previsto para início da prestação de serviço 
continuado com dedicação exclusiva dos trabalhadores da CONTRATADA será na 
data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

3.1– Este contrato terá vigência, a partir da sua assinatura, tendo sua eficácia 
condicionada à publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, até 31 de 
dezembro de 2012, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o 
limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso IV, do artigo 57 da Lei 8.666/93.  
 3.1.1 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual; 

3.2– Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de 
preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da 
Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais 
vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação. 

3.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
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3.3.1 O valor estiver acima do limite máximo fixado em ato normativo 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a 
negociação para redução de preços, para readequação ao referido limite; 

3.3.2 A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no 
âmbito da União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os 
efeitos; 

3.3.3 A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

3.3.4 A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do 
contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido 
pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 – Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com a locação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de 
Referência e em sua proposta; 

4.2 – Submeter ao CONTRATANTE, para aprovação, relação constando nome 
completo, qualificação civil (RG, CPF, etc.), endereço residencial, telefone, cargo ou 
atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados colocados a disposição 
da Administração,  

4.2.1 – O procedimento citado no subitem anterior deverá ser executado quando do 
início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução 
do contrato,  

4.3 – Fornecer cópia autenticada de documentação dos empregados colocados a 
disposição da Administração, como habilitação, registro geral, CPF, CTPS, etc.; 

4.4 – Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE, para o fiel desempenho das 
atividades específicas; 

4.5 – Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social, inclusive no que se 
refere à jornada de trabalho e ao pagamento de férias e salários no prazo da Lei; 

4.6 – Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados, durante a 
permanência no local de serviço, causem ao patrimônio do CONTRATANTE ou de 
terceiros; 

4.7 – Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e 
identificado, portando sempre crachá de identificação com fotografias recentes, 
devidamente legalizados, e, quando em serviço, uniformizado e limpo; 
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4.8 – Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, 
inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na 
legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de 
empregadora, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE; 

4.9 – Responsabilizar-se por seus empregados, em quaisquer acidentes que venham 
a vitimá-los quando em serviço, garantindo-lhes tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem, cumprindo e fazendo cumprir todas as exigências 
legais para o exercício das suas atividades; 

4.10 – Dispor de quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços sem 
interrupção, com substituição imediata, seja por motivo de férias, descanso semanal, 
licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos; 

4.11 – Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados, 
apresentando relatórios mensais de freqüência, abatendo as faltas e os atrasos por 
ocasião da elaboração da fatura; 

4.12 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 
seus serviços no turno imediatamente subseqüente; 

4.13 – A CONTRATADA responderá por danos e desaparecimentos de bens materiais 
e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos, a terceiros 
ou ao CONTRATANTE, desde que fique comprovada a responsabilidade, não 
excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo CONTRATANTE (art. 70, da Lei 8.666/93); 

4.14 – Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados quanto para 
a execução dos serviços em si; 

4.15 – Providenciar, junto às autoridades competentes, a obtenção de licença, 
autorização de funcionamento e alvará da atividade a que se propõe, se for o caso, 
bem como qualquer documento necessário ao lícito desempenho das atividades objeto 
desta contratação; 

4.16 – Providenciar para que todos os seus empregados cumpram as normas internas 
relativas à segurança dos locais onde serão executados os serviços; 

4.17 – Sempre que provocado pela CONTRATANTE ou informado pelo próprio 
funcionário, promover a substituição de seus empregados em até 24 (vinte e quatro) 
horas nos casos de eventuais ausências, tais como: faltas, férias e licenças, devendo 
informar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

4.17.1 – Exigir que seus empregados lhe informem previamente sobre eventuais 
ausências; 

4.18 – Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de 
Referência;  
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4.19 – Permitir a fiscalização diária da freqüência dos empregados da empresa, em 
serviço nas dependências do CONTRATANTE, a fim de comprovar o atendimento da 
escala de distribuição do pessoal, bem como, do efetivo contratado; 

4.20 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.21 – Manter durante a vigência do CONTRATO as condições de habilitação para 
CONTRATAR com a Administração Pública, apresentando sempre que exigido os 
comprovantes de regularidade fiscal; 

4.22 – Apresentar ao CONTRATANTE, a qualquer tempo que este exigir, documentos 
que comprovem o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos 
previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste 
contrato; 

4.23 – Estabelecer regras, fiscalizar e exigir a correta maneira de forma a zelar para 
que sejam cumpridas as normas relativas segurança e prevenção de acidentes, bem 
como as normas internas e orientações da CONTRATADA; 

4.24 – Fornecer aos seus empregados vale alimentação/refeição, vale transporte de 
acordo com o horário e local de trabalho e qualquer outro beneficio que se torne 
necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades; 

4.25 – Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição 
cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério 
da Administração; 

4.26 – Registrar e controlar, juntamente com o Fiscal do Contrato indicado pela 
Administração, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 
ocorrências havidas; 

4.27 – Observar conduta adequada de seus empregados na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 

4.28 – Não repassar aos seus empregados os custos de qualquer um dos itens de 
uniforme referidos neste contrato; 

4.29 – Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 
morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

4.30 – Anexar às Notas Fiscais, Fatura ou Documentos de Cobrança, cópia da GFIP -
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social, e cópia da GPS -Guia da Previdência Social, autenticadas na rede 
bancária autorizada, e de competência de recolhimento vencida imediatamente 
anterior à data de pagamento. 

  4.30.1. A GFIP e a GPS deverão:  
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a) ser preenchidas em nome da CONTRATADA;  

b) ser emitidas para cada estabelecimento do CONTRATANTE.  

c) estar acompanhadas de memória de cálculo, em papel timbrado da empresa, 
informando, respectivamente, os nomes dos funcionários, seus salários e os 
cálculos do FGTS e da Previdência Social de cada um, com totais iguais aos 
recolhidos na GFIP e na GPS; 

4.31 – Não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas para liquidação 
sem o cumprimento do disposto no subitem anterior. 

4.32 – A contratada deverá a cada posto de serviço manter planilha de controle 
mensal, atualizada diariamente, a qual será submetida ao Fiscal do Contrato, na qual 
constarão os seguintes registros: 

a) data: 
b) nome do empregado 
c) número de registro 
4.33 – Os empregados colocados a disposição da Administração deverão estar 
adequadamente uniformizados e identificados com crachá, que deverá conter foto, 
nome completo, empresa prestadora e cargo; 

4.34 – Eventuais faltas de empregados colocados a disposição da Administração 
deverão ser imediatamente supridas pela contratada, de forma a garantir o 
fornecimento ininterrupto dos serviços contratados; 

 4.34.1. – Os custos com a mobilização prevista neste subitem correrão por conta 
da contratada, que deverá considerá-los no momento da formulação de sua 
proposta para este certame.    

4.35 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

4.36 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

4.37 – Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo máximo de até vinte 
e quatro (24) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 
inconveniente pela contratante; 

4.38 – A Contratada deverá prover, para os casos que requeiram, os Equipamentos de 
Proteção individual - EPI’s; 

4.39 – Fornecer uniformes à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de 
acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho: 

4.39.1 – Recepcionista (FEMININO): 

2 Calças Sociais Pretas 

3 Camisetes Manga Curta Branca 

2 Coletes Pretos 
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2 Camisetes Manga Longa Branca 

1 Blazer   

4.39.2 – Recepcionista (MASCULINO): 

2 Calças Sociais Pretas 

3 Camisas Manga Longa Branca 

1 Blazer   

4.39.3 – Estes uniformes não poderão ter o logotipo ou qualquer identificação da 
empresa contratada;  

4.39.4 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, 
seguindo parâmetros mínimos: 

 a) Camisas e camisetes confortáveis e resistentes 

 b) Calças em tecido Oxford 

 c) Colete e blazer em tecido Oxford 

4.40 – O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma: 

 4.40.1 - 01 (um) conjunto completo, conforme subitem 4.39, ao empregado no 
início da execução do contrato, devendo ser substituído à cada 06 (seis) meses, 
ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas), após 
comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições 
mínimas de apresentação; 

 4.40.2 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados 
para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

 4.40.3 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, 
devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada aos 
servidores responsáveis pela fiscalização do contrato.  

4.41 – A contratada ficará responsável pelos ajustes de alfaiataria que se fizerem 
necessários à boa apresentação dos uniformes; 

 4.42 – Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando 
os serviços de forma meticulosa e constante; 

4.43 – Nomear um preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 
do contrato. 
 4.43.1. – O preposto será responsável pelo acompanhamento dos serviços da 

contratante e deverá tomar as providências pertinentes para o bom andamento do 
mesmo e para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas 

 
4.44 – Responsabilizar-se pelo descumprimento, por parte de seus empregados, das 
normas disciplinares determinadas pela contratante; 
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4.45 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da contratante; 

4.46 - Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos impostos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

4.47– Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas; 

4.48 – Prestar os serviços através de filial, escritório ou representante com atuação no 
segmento, devidamente constituído em Campo Grande/MS, no caso de empresa 
sediada fora deste município. 

4.49 – Implantar após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-
obra nos respectivos Postos relacionados no anexo Tabela de Locais e nos horários 
fixados na escala de serviço elaborada pela Contratante, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto. 

4.50 – Nos termos do art. 67, § 1º da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público 
designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas e determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

4.51 – Corrigir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer problemas 
referentes a créditos de salário e benefícios de seus empregados. 

4.52 – Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, 
bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar 
serviços ao Departamento de Polícia Federal. 

4.53 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo máximo de 48 (horas), os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados, a critério da Administração; 

4.54 – Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

4.55– Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da 
jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando 
devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja 
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

4.56– Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

4.57 – Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

4.58 – Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
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4.59 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de 
contrato; 

4.60 – Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar 
a conferência do pagamento por parte da Administração; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE 

5.1 – Além das demais obrigações constantes na legislação pertinente, a Contratante 
obriga-se a: 

5.1.1.- Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 
designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

5.1.2 – Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências 
para a execução dos serviços, dentro das normas de segurança e condições 
contratuais, desde que devidamente uniformizados e identificados; 

5.1.3 – Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa 
desempenhar seus serviços dentro das normas e condições contratuais de acordo 
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Termo de Referência e promover, mediante ofício, quaisquer inclusões, 
substituições, exclusões de materiais ou equipamentos utilizados na execução dos 
serviços; 

5.1.4 – Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a serviço da 
Contratante; para comprovar o registro de função profissional, atentando para a 
data da contratação; 

5.1.5– Comunicar à Contratada eventuais irregularidades observadas durante a 
execução dos serviços, determinando prazo para adoção das correções, 
substituições ou indenizações necessárias; 

5.1.6 – Efetuar o pagamento até o 30º dia do mês subseqüente ao da realização do 
serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa em duas vias, 
devidamente atestada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato; 

5.1.7 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada no 
que se refere a conteúdos relacionados ao serviço objeto deste termo de referência; 

5.1.8 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.1.9– Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
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5.1.10– Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

5.1.11– Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, 
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada 
pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que 
observado o limite da legislação trabalhista;  

5.1.12 – Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato; 

5.1.13 – Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.14 - Ordenar a imediata retirada do local ou substituição do empregado da 
Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a 
fiscalização, ou cuja permanência na SR/DPF/MS e /ou Unidades Subordinadas 
seja julgada inconveniente;  

5.1.15– Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

a) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DOS 
SERVIÇOS  

6.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação de recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exercido 
por representantes da Administração, especialmente designados na forma do art. 67 e 
73 da Lei nº 8.666/93. 

 6.1.1 Os representantes da Contratante deverão ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 6.1.2 Além das disposições previstas neste item, a fiscalização contratual dos 
serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV Guia de Fiscalização dos 
Contratos de Terceirização da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
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6.2 -  A qualidade dos serviços será constantemente monitorada para evitar sua 
degeneração, devendo a Contratante intervir para corrigir ou aplicar as sanções 
previstas no edital e no contrato administrativo, quando verificar um viés contínuo de 
desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida. 

6.3 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução 
de todos os serviços a Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, acompanhar e fiscalizar por meio de 
instrumento de controle, a execução do contrato, compreendendo a mensuração dos 
seguintes aspectos, quando for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

e) a satisfação do público usuário. 

6.4 - O representante da administração promoverá o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais conforme disposto no § 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

6.5 - As decisões que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis 

6.6 - Aos fiscais do Contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de 
todos os itens constantes do Termo de Referência, da proposta da empresa e das 
cláusulas do contrato, além das seguintes: 

6.6.1- Solicitar, justificadamente, a substituição de qualquer empregado da 
empresa que comprometa a perfeita execução dos serviços, que crie 
obstáculos à fiscalização, que não corresponda às exigências disciplinares do 
Órgão ou aquele cujo comportamento o fiscal do contrato julgue impróprio para 
a execução dos serviços ou que tenha freqüentes faltas sem justificativas 
legais. 

6.6.2  Exigir que a empresa contratada apresente, juntamente com a Nota 
Fiscal relacionada à prestação dos serviços, os comprovantes de pagamentos 
dos salários, vales-transportes e auxílio alimentação dos empregados, bem 
como os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, tais como 
recolhimento de FGTS, etc. 

6.6.3 Observar se o número de prestadores de serviço, por função 
corresponde com o previsto neste contrato administrativo. 

6.6.4. Observar se os empregados estão cumprindo a risca a jornada de 
trabalho e se esta não está sendo cumprida em desacordo com as normas 
legais. 
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6.6.5 Elaborar planilha resumo de todo contrato administrativo, onde deverá 
conter: o nome completo de todos os empregados terceirizados que prestam 
serviços no órgão, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, 
gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade, horário de trabalho, 
férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas. 

6.7 - A Contratante deverá monitorar constantemente a qualidade dos serviços para 
evitar sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas 
no edital e no contrato administrativo, quando verificar um viés contínuo de 
desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida. 

6.8 - Comunicar à contratada, para imediata correção, a ineficácia, mau funcionamento 
ou defeito em equipamentos necessários à perfeita execução contratual; 

6.9 - Comunicar à contratada e registrar em livro próprio, a falta ao serviço de qualquer 
funcionário da contratada, a fim de imediata substituição ou glosa no ato do 
pagamento devido;  

6.10 - Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
CONTRATADA, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o 
empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, 
§ 3º da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

c) pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês 
anterior; 

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando 
cabível; 

e) pagamento do 13º salário; 

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de 
férias, na forma da lei; 

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, 
quando for o caso; 

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela 
legislação, tais como: a RAIS e a CAGED; 

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, 
acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de 
trabalho; e 

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação 
aos empregados vinculados ao contrato. 
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II - no caso de sociedades diversas, tais como as Organizações 
Sociais Civis de Interesse Público - OSCIP e as Organizações Sociais, será exigida a 
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que 
rege as respectivas organizações 

6.11 - Em complementação às exigências previstas no parágrafo anterior, a 
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais da CONTRATADA 
seguirá a rotina estabelecida no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de 
Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. 

6.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação pela CONTRATADA ensejará rescisão contratual, sem 
prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a 
CONTRATADA não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver 
prestado a contento. 

6.12.1 A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a Contratada 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob 
pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 
empresa de corrigir a situação 

6.13 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.14- Os fiscais ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento 
da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade  responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei 8.666, de  1993; 

6.15- O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.16- O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 
pela CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias referentes à mão-de-obra alocada em sua execução, inclusive quanto 
às verbas rescisórias; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 
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Este contrato tem valor mensal estimado de R$ xxxxxxxxxxxx (______________), 
perfazendo o valor anual de R$ xxxxxxxxxx (___________). 

Parágrafo Único - A CONTRATANTE pagará mensalmente à Contratada por serviços 
executados condicionados ao quantitativo de profissionais efetivamente utilizados na 
prestação dos serviços, e em conformidade com o valor apresentado em sua proposta 
comercial, especificados neste contrato, para a categoria profissional. 

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto contratado; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO    

8.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante apresentação de nota fiscal ou da 
fatura pela Contratada, devidamente atestada pelos fiscais do Contrato, conforme 
disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, observando o disposto no art. 35 da IN nº 
03/2009-MPOG e os seguintes procedimentos: 

a) Comprovantes do pagamento da remuneração e das contribuições sociais 
(FGTS e Previdência social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou 
fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução 
contratual, nominalmente identificados, no forma do art. 32 da Lei nº 9.032/95, 
quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos 
serviços contratados; 

b)  a nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das 
seguintes comprovações: 

b.1) comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio de:  

b.1.1) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela conectividade 
Social (GFIP); 

b.1.2) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação 
mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 
comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 

b.1.3) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE); 

b.2)  comprovação dos recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de: 

b.2.2) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 

b.2.3) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica 
ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 
emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 

b.2.4) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE); 
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c) da regularidade fiscal, constatada através de consulta on line ao Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93; 

d) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota 
fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração, devidamente com cópia 
autenticada; 

e) cópia do "cartão ou folha de ponto" dos profissionais; 

f) comprovação da atestação do serviço executado; 

8.2. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) será(ão) emitida(s) em Real(is).  

8.3 Os pagamentos decorrentes desta licitação serão quitados mediante depósito em 
conta corrente a favor do credor. 

8.4. Será constatada regularidade fiscal da CONTRATADA através de consulta on line 
ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/93; 

8.5. A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas ou indenização devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

8.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, sendo os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 
formulas:  

EM = I x N x VP  

Onde:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:  

I = (TX/100) / 365  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

8.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 
FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 

8.8. O pagamento será efetuado pela contratante em moeda nacional, até o 30º 
(trigésimo) dia , contado do atesto da nota fiscal ou fatura pelo servidor responsável 
pela fiscalização do contrato. 
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8.9. em caso de ocorrerem débitos para com a seguridade social, diretamente 
vinculados à execução do contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a efetuar 
retenção parcial dos créditos da CONTRATADA para satisfação da obrigação 
previdenciária (art. 195, § 3º CF e Ac. TCU nº 740/2004 – Plenário). 

 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

Parágrafo único - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários ao volume de serviços, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado deste Contrato, nos termos do § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite retromencionado, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas deste Contrato correrão no exercício de 2012 à conta do Programa de 
Trabalho Resumido nº ____, Fonte nº ______, Natureza da Despesa nº ____, dos 
recursos orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual, a cargo da 
Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso do Sul, conforme Nota 
de Empenho nº________/2012. 

Parágrafo Único As despesas dos exercícios subseqüentes correrão à conta da 
dotação consignada para a atividade, ficando adstritas aos respectivos créditos 
orçamentários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Parágrafo único - Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Artigo 65 
da Lei nº 8.666/93, sempre por intermédio de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

12.1.1 A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, 
notificando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, observado o disposto no artigo 109, “I”, letra “e”, da Lei nº 8.666/93. 

b)  Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo, desde que, 
cumprido o estabelecido no parágrafo 1° do artigo 79 da Lei n.° 8.666/93. 

c) Judicial, nos termos da legislação vigente. 
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12.1.2 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

12.1.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, ficando assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.4 Constituem motivos para a rescisão do contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 
n.° 8.666/93: 

a)  O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos. 

b)  Atraso injustificado no início da execução contratual. 

c)  O desatendimento das determinações regulares do servidor designado 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores. 

d)  O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 
§ 1° do artigo 67, da Lei n.° 8.666/93. 

e)  A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil. 

f)  A dissolução da sociedade. 

g)  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato. 

h)  Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONSTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato. 

i)  A supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do 
valor do Contrato além do limite permitido no § 1° do artigo 65, da Lei n.° 
8.666/93, ressalvado o disposto no inciso II do § 2° do art. 65 do mesmo 
diploma legal. 

j)  A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda, por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação. 

k)  O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela 
CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 
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l)  A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

m)  Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei n.° 8.666/93, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

n)  Lentidão do seu cumprimento, levando a Administração comprovar a 
impossibilidade da perfeita execução contratual, nos prazos estipulados. 

o)  Paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração. 

p)  Sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como à fusão, 
cisão ou incorporação, não admitidos no Edital, Anexos ou no Contrato. 

12.1.5  A rescisão do contrato acarretará, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos 
créditos decorrentes do Contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das 
sanções previstas neste Instrumento e em Lei, até a completa indenização dos danos. 

12.1.6 A Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso do Sul 
poderá rescindir o contrato de pleno direito, mediante comunicação por escrito, no 
caso de ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII e XVII e XVIII, 
da Lei n.° 8.666/93, não cabendo à CONTRATADA o direito de qualquer ação ou 
reclamação com base em prejuízos ou lucros cessantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO 

13.1 - Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados 
com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano, demonstrada de forma analítica a variação dos 
componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de acordo com o artigo 
5° do Decreto n° 2.271, de 1997, e com os dispositivos aplicáveis da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008. 

 

13.1.1 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas 
forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do 
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais 
como os custos decorrentes da mão-de-obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

13.1.2 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, 
com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida 
em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou 
convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 
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13.2 A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do 
contrato. 

13.2.2 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
acordo coletivo ou convenção coletiva.  

13.2.3 O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva deverá ser integralmente repassado 
ao preço repactuado, exceto na hipótese descrita no subitem 
abaixo. 

13.2.4 A Administração não se vincula às disposições contidas em 
Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria 
trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

13.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 

13.3.2 Para a primeira repactuação: 

a. Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à 
data-base da categoria profissional: a partir da data da vigência do 
acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à 
época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato; 

b. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do 
mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital. 

13.3.3 Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do 
fato gerador que deu ensejo à última repactuação ocorrida ou 
preclusa. 

13.4 O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva 
que fixar os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo 
contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 
prorrogação. 
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13.4.2 Caso a Contratada não solicite a repactuação tempestivamente, 
dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à 
repactuação. 

13.4.2.1 Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de 
novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma 
prevista neste Edital. 

13.4.2.2 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha 
sido registrado o novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva da categoria, a Contratada deverá solicitar a 
inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que 
resguarde o direito futuro à repactuação, a ser exercido 
tão logo disponha daquele instrumento devidamente 
registrado, sob pena de preclusão.     

13.5  Ao solicitar a repactuação, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos 
custos dos serviços contratados da seguinte forma: 

13.5.2 Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: 
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria profissional abrangida pelo contrato, acompanhado da 
demonstração analítica da variação dos custos; 

13.5.3 Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de 
Custos e Formação de Preços que comprove o aumento dos 
preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

13.5.3.1 Os preços praticados no mercado ou em outros contratos 
da Administração; 

13.5.3.2 As particularidades do contrato em vigência; 

13.5.3.3 A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

13.5.3.4 Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores 
oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 
equivalentes; 

13.5.3.5 Índice específico ou setorial que retrate a variação dos 
preços relativos a alguma parcela dos custos dos 



 
 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO DO SUL 

Contrato XX/2012-SR/DPF/MS                                                                               Pág 21 de 26  

serviços, desde que devidamente individualizada na 
Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

13.6 O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela Contratada. 

13.7 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

a. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 
futuras; ou 

c. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 
a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o 
próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, 
ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo 
esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

13.7.2 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente. 

13.8 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 

13.8.2 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação 
solicitada pela Contratante para a comprovação da variação dos 
custos. 

13.9 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. A CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor total deste contrato, em até 10(dez) dias úteis, a partir da assinatura desta 
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avença, consoante o art. 56, § 1° da Lei n.° 8.666/93, optando por uma das seguintes 
modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro – garantia; ou 

c) fiança bancária. 

14.2. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na agência do 
Banco do Brasil, mediante depósito identificado a crédito da Superintendência 
Regional do Depto. de Polícia Federal no Mato Grosso do Sul. 

14.3 Cabe à Administração verificar a idoneidade da garantia, o que se fará com base 
em elementos objetivos. 

14.4.Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

14.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá 
ter validade durante a vigência do contrato. 

14.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil. 

14.7. No caso de alteração do valor do contrato a garantia deverá ser readequada nas 
mesmas condições deste. 

14.8. A garantia oferecida deverá permanecer íntegra ao longo de toda execução do 
contrato. Caso seja utilizada para caucionar os interesses da SR/DPF/MS, a 
CONTRATADA deverá reapresentá-la em 48 horas, nos exatos termos inicialmente 
pactuados; 

14.9. Fica vedado à CONTRATADA pactuar com terceiros, cláusulas de não 
ressarcimento ou não liberação do valor dado em garantia de multas por 
descumprimento pactual; 

14.10. A validade da garantia deverá ultrapassar em 90 (noventa) dias a vigência do 
contrato: 

14.10.1 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a 
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação; 

14.10.2 Caso o pagamento de que trata o subitem anterior não ocorra até o fim do 
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada 
para pagamento das verbas trabalhistas diretamente pela Administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
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18.1 . Com fundamento no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e no artigo 28 do Decreto nº 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores 
do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 
prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a 
CONTRATADA que: 
a) Apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Fizer declaração falsa; 
f) Cometer fraude fiscal. 
18.2.  Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, 
inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de: 
 b1) 0,5 (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de 
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
 b2) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 
 b3) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 
    c) para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, conforme 
as Tabelas 1 e 2 a seguir: 
Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% por dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato 

6 4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU 
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1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

6 

2 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

5 

3 Manter empregado sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

3 

4 Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme 
manchado, sujo, mau apresentado e/ou sem crachá, por 
empregado e por ocorrência; 

1 

5 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por serviço e por dia; 

2 

6 Não Zelar pelas instalações da SR/DPF/MS e Unidades 
Descentralizadas, por item e por dia; 

3 

7 Não Registrar e controlar, diariamente, assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia; 

1 

8 Não Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

2 

9 Não Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e 
por dia; 

1 

10 Não Entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas 
avançadas, por ocorrência e por dia; 

1 

11 Não Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário 
e por dia; 

4 

12 Não Fornecer EPIs (Equipamentos de proteção individual), 
quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e 
de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por 
empregado e por ocorrência; 

2 

13 Não Fornecer 2 (dois) uniformes para cada categoria, 
anualmente, por funcionário e por ocorrência; 

2 

14 Não Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais 
e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas à execução deste contrato, por dia e por 
ocorrência; 

5 

15 Não Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência; 

1 

16 Não Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta Tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 

2 



 
 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO DO SUL 

Contrato XX/2012-SR/DPF/MS                                                                               Pág 25 de 26  

 
18.3. As multas referidas neste Edital serão descontadas do pagamento ou cobradas 
judicialmente. 
18.4.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
18.5. Além das penalidades acima, o licitante estará sujeito a demais penalidades 
previstas nas leis que regem os processos licitatórios. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Parágrafo único - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação à autoridade superior, ficando sobrestada a mesma até 
o julgamento do pleito, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo único - A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida deste 
instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

19- Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 
serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, 
subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 
federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

20 As partes firmam este instrumento obrigando-se, por si e seus sucessores, ao 
fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, sendo competente para dirimir quaisquer 
questões deste Contrato o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária de Campo 
Grande/MS, de conformidade com o inciso I do art. 109 da Constituição Federal 
combinado com o art. 111 do Código de processo Civil. 

20.1 E, para firmeza, validade e eficácia do que foi pactuado, lavrou-se este 
Contrato 3 (três) vias, de igual e inteiro teor, assinadas pelos representantes das 
partes,  
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CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

 

Campo Grande-MS, ____ de _______ de 2011. 

 

 

  

CONTRATANTE:  

 

............................................................
............ 

EDGAR PAULO MARCON 
Superintendente Regional 

 

 

CONTRATADA:  

 

............................................................
............. 

XXXXXXXXXXX 

Contratada 

 

TESTEMUNHAS:  
 

a).........................................
...... 

 
CPF: 

 
 

b).........................................
..... 

 
CPF: 

  

 
 


